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PREFEITURA DE BIGUAÇU

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CACS/ FUNDEB – CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCICAL DO FUNDEB


Biguaçu/SC, 21 de maio de 2021.

Ofício nº 06/21
	Assunto: Solicitação de esclarecimentos e pedido de adiamento da segunda votação da PLE 12/2021.


Ao
Senhor Prefeito Municipal

Senhores Vereadores Municipais

Senhor Secretário Municipal de Educação

Prezados Senhores, 

Considerando que o Conselho Municipal de Educação desempenha, as funções de acompanhamento do controle social e fiscalizadora, além das competências presentes no Art. 1º do Decreto nº 66 de 11 de julho de 2005.
Considerando que o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB é um colegiado que tem como função principal acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, no âmbito das esferas municipal, estadual e federal.
Considerando, ainda, que é público e notório que nossas unidades escolares necessitam de investimentos e de melhorias de infraestrutura e que há, também, uma demanda reprimida no que tange ao atendimento pré-escolar, optamos por formalizar nosso posicionamento. A saber: 

Recentemente os referidos Conselhos tomaram conhecimento da tramitação do PL nº 12/2021, que trata da transferência de recursos da pasta da Educação para a pasta da Saúde, mais especificamente e exclusivamente para a UPA 24H, no montante de R$ 1.670.000,00, fato que nos causou grande surpresa e estranheza. 

Em contato com o setor contábil da PMB nos foi esclarecido que devido ao aumento de arrecadação e da diminuição da folha de pagamento da Educação há sobra do montante citado. Bem como, nos foi esclarecido acerca da situação atual da UPA e, ainda, que a verba não está vinculada aos recursos do FUNDEB, mas, sim, é receita ordinária. 

Primeiramente, cumpre aclarar que os Conselhos entendem perfeitamente a atual situação pandêmica e as necessidades de aumento de recursos à Saúde. Entendemos, também, que é prerrogativa do Executivo solicitar ao Legislativo tal demanda. Bem como, compreendemos o parecer da Procuradoria baseado na LDO e legislações congêneres. 

Conforme expusemos, nossas unidades escolares necessitam, sim, de investimentos em materiais, equipamentos e infraestruturas que se farão ainda mais urgentes com a retomada das atividades escolares. É mister, também, reiterar as demandas reprimidas oriundas da educação pré-escolar. Isso sem falar na necessidade de valorização dos profissionais da educação que estão há anos sem efetivo reajuste e recebendo apenas minguadas reparações de perdas inflacionárias. Evidentemente que temos conhecimento das restrições impostas pela LC 173. Não podemos deixar de citar a morosidade na contratação das (os) Estagiárias (os) para as turmas de GIV e GV, além das turmas da Educação Infantil que não estão sendo atendidas, devido à falta de profissionais para substituir os que estão em trabalho remoto, devido as comorbidades, neste período de pandemia.
Diante do exposto, o CMED e o CACS solicitam esclarecimentos e informações complementares do Executivo, no sentido de indicar como irá repor este valor para Educação, caso aprovado o projeto, e as medidas que serão adotadas para o atendimento das demandas da Educação já expostas, a ser encaminhado no prazo de 5 (cinco) dias. Aos Vereadores pedimos que seja adiada a segunda votação da PLE nº 12/2021, assim oportunizando a apreciação dos esclarecimentos aqui solicitados. A transferência deste montante da Educação para outra pasta gera, efetivamente, grande surpresa e estranheza. 

Subscrevemo-nos. 

Respeitosamente, 

Conselho Municipal de Educação de Biguaçu - CME

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – CACS-FUNDEB
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